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B) INTRODUÇÃO  

 

Por uma abordagem complexa do direito agrário entendemos uma abordagem multi e 

interdisciplinar, compreendendo os fenômenos agrários inscritos numa totalidade, sem a qual não é 

possível abordar adequadamente o fenômeno jurídico. Assim, ao lado do estudo da técnica jurídica 

e de seus problemas, realizados em outras linhas de pesquisa do programa de mestrado em direito 

agrário da UFG no qual nos inscrevemos, este projeto busca constituir-se na pesquisa fundamental, 

eminentemente teórica, das questões agrárias. É, portanto, um projeto ambicioso. Pretendemos 

prover os debates sobre a técnica jurídica em nossa região a partir de amplas análises sobre os 

fundamentos do direito agrário, para as quais concorrem a história, a filosofia, a política, a 

sociologia, a epistemologia, a teoria geral do direito, a hermenêutica, entre outros campos do saber. 

Essa abordagem não é tradicional em nosso programa, embora seja de grande importância para 

o amadurecimento das visões eminentemente operacionais e dogmáticas do direito. Escolhemos, 

pois, algumas amplas ordens de problemas sobre o fenômeno agrário, de forma a abrigar vários 

projetos de pesquisa que a este se vincularão e se desenvolverão em suas especificidades. 

Pensamos, assim, que uma importante lacuna será suprida diante das grandes demandas 

especulativas de nosso tempo, de nosso meio jurídico e de nossos estudantes mais ambiciosos. 

 

C) QUALIFICACÃO DO PROBLEMA PRINCIPAL 

 

Os problemas aqui propostos são bastante amplos e complexos, e sua pesquisa e 

desenvolvimento pretendem repostular, gradualmente, os termos nos quais se estuda o direito 

agrário no Brasil. Para tanto, e em conjunto com outros trabalhos de pesquisa de nosso programa, 

estabelecemos três ordens de problemas aos quais nos dedicaremos neste projeto, todos visando a 

submeter os fundamentos teóricos do direito agrário à análise crítica e apontar caminhos modelares 

de reflexão sobre nossos objetos de estudo, e com isso influenciar na apreensão do fenômeno 

agrário, dentro e fora da academia, bem como pelas comunidades interessadas. 

1) Os fundamentos teóricos da propriedade e da posse. 

Em acréscimo à primeira linha de pesquisa de nosso programa de mestrado em direito agrário, a 

saber, evolução histórica e jurídica da posse e da propriedade da terra no centro-oeste, 

entendemos que a necessidade de se estudar os institutos da propriedade e da posse solicita 

abordagens complementares permitidas pela filosofia, pela teoria da cultura e por outros saberes. 
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A propriedade é um conceito e uma prática social que necessita de constante justificação. É com 

base nesta noção, uma noção privilegiada na mediação de nossa cultura com a existência, que se 

estabelecem os sentidos de racionalidade e justiça. Se não aceitarmos de pronto como um artigo de 

fé, como se ainda faz em nossa tradição, a propriedade como um conceito que possui garantias 

naturais, ou que se justifica pelo simples cálculo utilitarista, notamos que a sua justificativa implica 

em trazer à baila critérios de justiça, considerações sobre o lugar do humano no aparelho produtivo, 

das formas de relação estabelecidas em nossa cultura e mais, a evidência da não racionalidade em 

muito de nossos hábitos sociais. 

O estudo da história do pensamento, que foi com frequência uma tradição de justificação dos 

institutos morais e jurídicos, é importante para desnaturalizarmos os nossos hábitos de pensamento 

e desafiá-lo para as mudanças sociais e jurídicas que agora nos ocorrem, próprias de nosso tempo. O 

mesmo ocorre ao estudarmos igualmente a história efetiva de nosso povo, de seus problemas e 

desafios no campo das relações agrárias, quando poderemos avaliar a realidade atual a partir de 

visões contextualizadas, não dogmáticas. Tanto para os resultados pedagógicos quanto para a 

formação do debate acadêmico do direito em consonância com os problemas advindos de um novo 

panorama global das relações internacionais, sejam políticas, tecnológicas, econômicas ou de 

mudanças culturais profundas, essa é uma pesquisa que se faz necessária ao se juntar àquelas 

realizadas por outras instituições nacionais e internacionais às quais pretendemos nos aliar. 

Além da história do pensamento sobre a propriedade e a posse, sob as várias áreas do 

conhecimento, acrescemos o estudo em nível conceitual e problemático dos institutos e realidade 

agrária, com todas as suas condições e implicações. Esse estudo significa uma evidente abertura à 

análise da atual realidade agrária e seus desafios, não sendo restrita à produção de trabalhos 

meramente acadêmicos. O meio jurídico brasileiro se ressente ainda de estudos teóricos sérios sobre 

os temas em questão, não somente apenas pela natural predileção de nossos estudantes pelo aspecto 

dogmático do direito, mas antes pelas rápidas mudanças que tem ocorrido nos últimos anos na 

política, na tecnologia, nas relações econômicas e internacionais etc, impondo reflexões sobre a 

própria estrutura de nossa cultura, com implicações imediatas sobre o direito. O estudo 

desenvolvido sobre os fundamentos do direito agrário, que não escapa do estudo estrutural do 

direito e de muitas outras áreas do saber que lhe influenciam, é o ponto de partida de nosso projeto. 

Se o estudo fundamental da propriedade e da posse, a partir dos diversos saberes entrelaçantes, é 

nosso ponto de partida, e visa à produção de resultados teóricos em forma de questionamentos dos 

hábitos conceituais praticados em nossa academia bem como no meio jurídico, um segundo 

desdobramento se faz também necessário, que é a análise da constituição ideológica das leis 

agrárias e ambientais. Tal estudo, somado aos já existentes, é tão importante para amadurecer o 
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debate que se dá, muitas vezes, a partir de simplismos, crenças ingênuas e dogmatismo, que apenas 

o inventário do conteúdo valorativo fundamental de nossas normas já expõe muitos de seus limites 

e permite a prospecção de novos caminhos ao trabalho legislativo. 

Nessa primeira ordem de problemas, assim, teremos duas abordagens centrais: a) a 

fundamentação teórica da propriedade e da posse, a partir dos vários saberes necessários à 

compreensão dos fenômenos; b) a análise da constituição ideológica das leis agrárias e ambientais, 

ambas as abordagens feitas em caráter prospectivo e projetivo. 

2) As limitações do campo de estudo do direito agrário – a questão epistemológica 

O direito agrário foi tradicionalmente estudado como um ramo do direito civil. Seu objeto é 

constituído a partir das relações comerciais derivadas das atividades econômicas primárias, exceto 

as atividades minerárias, que possuem regulação própria. Seu conteúdo, assim, configura-se pelo 

elemento ruralidade ligado à idéia de espaço fundiário. Tem por objeto, dessa maneira, as 

explorações da superfície da terra, ligadas à lavoura, à pecuária, ao extrativismo vegetal e animal, à 

hortigranjearia e processos nelas misturados; excepcionalmente o beneficiamento e transformação 

dos frutos da terra poderá ser considerado no interior deste escopo regulatório, quando realizado no 

mesmo prédio rural; os manejos de infra-estrutura das regiões agrárias (construção de açudes, obras 

de irrigação e eletrificação rural, proteção da fauna e da flora) e os benefícios da preservação dos 

produtos preparados e colhidos, em proveito do escoamento com vistas ao comércio (ensilagem, 

combate às pragas e doenças), também são considerados pertencentes ao nosso campo de estudo; se 

realizada pelo próprio produtor rural, o transporte dos bens produzidos igualmente pode ser 

considerado como pertencente ao campo objetivo do direito agrário. Essa caracterização foi 

transcrita da obra de Laranjeira (LARANJEIRA, 1975, p.36-7), já antiga, mas ainda de forte 

influência em nosso meio jurídico. 

Como notamos, muitas atividades e interesses cresceram com o aumento da complexidade de 

nossas dinâmicas sociais e econômicas das últimas décadas. O desenvolvimento tecnológico, assim 

como a força ideológica das novas relações econômicas desde o início da década de 1980, mudaram 

a natureza relativa das relações trabalhistas, bem como os valores relativos dos produtos 

(commodities) no novo mercado altamente financeirizado; cresce bastante o setor de serviços, 

geralmente desregulamentado, criando riquezas fora do sistema econômico tradicionalmente 

normatizado; a globalização econômica fez com que as políticas agrárias se adequassem às 

estratégias competitivas em nível global, geralmente favorecendo a produção agrária de larga 

escala, na forma do agronegócio; a partir do início da  democratização do país e da Constituição 

Federal de 1988, há pressões políticas no sentido de se reinterpretar o instituto da propriedade e da 

posse com base em uma noção de justiça social, como fazem, por exemplo, o Movimento dos Sem 
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Terra, além de inúmeras outras entidades de diferentes matizes ideológicos; surgem de forma mais 

evidente os limites do atual modelo de desenvolvimento econômico, de alto desperdício, destruidor 

e insustentável do ponto de vista dos seus ideais; a crise financeira que começa em 1998, e sem 

prazo para terminar, como um dos reflexos daquele modelo, que tende ainda a gerar conseqüências 

bastante temerárias, principalmente quando aliadas às expectativas negativas ligadas às mudanças 

climáticas; a questão ambiental surge como um problema de alto significado político, que tende a 

fazer compreender o desenvolvimento econômico a partir de outros parâmetros que não somente o 

lucro individual, tendendo a recondicionar o econômico novamente no escopo político, forçando, 

por sua vez, também a mudança nas interpretações jurídicas, traduzidas em novos princípios tais 

como dignidade da pessoa humana, função social da terra e da propriedade e justiça social. 

Todos esses fatores, e outros mais, forçam uma abertura objetiva do direito agrário, que deixa de 

ser um assunto restrito à regulação contratual entre privados e passa a pertencer à esfera 

predominante do interesse público, a partir de princípios políticos que regulam as forças 

econômicas operacionalizadas por interesses privados. Além disso, se partirmos do pressuposto de 

que o direito agrário tem por objeto a regulação econômica/produtiva da natureza, em outros 

termos, a regulação da área já devastada para o interesse humano, e o direito ambiental tem por 

objeto a natureza que não foi ou não pode ser reduzida ao interesse econômico, perceberemos que 

há uma tendência ao mesmo tempo de contraposição bem como de identidade entre essas duas áreas 

afins, no conhecimento e na realidade. Quando os métodos de maximização da produção rural para 

atender demandas exponencialmente crescentes impostas por nosso modelo econômico de alta 

lucratividade e baixo custo de produção têm conseqüências danosas ao interesse público (lesões 

ambientais e custo humano – uso de agrotóxicos, trabalho escravo, condições de vida difíceis etc), a 

dinâmica agrária ataca o interesse maior, público. O próprio direito agrário passa a ser uma lesão ao 

direito ambiental, ao proteger juridicamente atividades não consonantes com o interesse público 

maior. Quando, ao contrário, os interesses agrários são conformados por princípios maiores, que 

não permitem que a vida e a produção rural se submetam integralmente às forças livres de mercado, 

sem que a eficiência econômica submeta toda a lógica produtiva, aí poderemos ter o equilíbrio 

desejado por nosso tempo e necessidade. O direito agrário, neste caso, estaria inteiramente contido 

no direito ambiental. 

Entretanto, a questão parece conter mais complexidade do que à primeira vista esperávamos, e 

não voltaremos ainda ao Éden. Resta-nos saber se a regulação estatal, ainda que nos melhores 

termos, é capaz de conciliar, no campo da produção agrária, o interesse público e privado, no 

interior dos pressupostos ideológicos já estabelecidos. Eis o verdadeiro problema que o pensador do 

direito, mais que o operador, deve se postular. O direito agrário refletido deve ver nos seus 
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fundamentos a transposição dos limites ideológicos que condicionam também as questões 

ambientais, e projetar-se para o interesse público considerado no tempo. Como compreender os seus 

limites atuais? Que forma de regulação é necessária para proteger o interesse público de longo 

prazo? Há sentido ainda na separação entre a regulação especificamente agrária e a ambiental? 

Essas são algumas das questões propostas por nossa segunda ordem de problemas. 

3) Mudanças culturais e problemas agrários  

Nenhuma atividade humana foi mais constante desde a sedentarização do homem que a 

agricultura, o que, aliás, é o que a caracteriza. O lugar que ela ocupa hoje no rol dos valores 

humanos foi bastante relativizado, depois de ter sido, na maior parte de nossa história civilizada, o 

centro moral, econômico, religioso e jurídico das dinâmicas sociais. A produção agrícola ingressa 

no sistema econômico atual como mercadorias que disputam lugar no mercado de abstrações, com 

“produtos” abstratos que possuem valor, mas não necessariamente conteúdo. Toda a carga 

significativa de vida social se afasta dessa atividade, e ela torna-se, enfim, uma atividade periférica 

na vida pública. 

Isso significa retirar do foco de nossa vida social financeirizada temas sumamente importantes, 

tais como o problema da fome, das boas condições de vida, da vida vivida fora da competição 

econômica, do respeito ao meio ambiente, que passam todos a serem efeitos colaterais menores de 

nosso modo de vida nos centros urbanos, onde realmente o que importa acontece. Muito mais que 

isso, as formas abstratas de certos modos de vida urbanos significou retirar a importância política da 

produção econômica, notadamente a agrária, com implicações que agora nos vemos a enfrentar – a 

realidade da natureza, suas imposições e limites. Onde a civilização começa é onde termina: muito 

possivelmente a vida de nossa cultura deverá ser repensada a partir de sua simplicidade, de seu lado 

concreto, mais espontâneo, mais pela necessidade global que pela moda do vencedor que atua sobre 

formas e contabilidade abstratas. 

Ao ligar o modo de produção econômica às formas culturais, não estamos defendendo uma 

nostálgica volta ao passado, mas apenas indicando que há problemas da ordem do dia (p.e. o 

ecológico) que nos exigem uma mudança significativa em nossas formas de vida, e dessa maneira 

na forma como concebemos nossos problemas. Desses, escolhemos três como objetos desse tópico 

de pesquisa: a questão dos novos sujeitos de direito e de novas titularidades; a necessidade de novas 

utopias a partir de modelos teóricos de justiça aplicadas às mudanças conceituais e práticas na 

concepção da propriedade; o discurso dos direitos humanos ligado aos problemas da terra. 

Novos sujeitos de direito e novas titularidades. Por vários motivos não se é mais possível 

transferir o conceito tradicional de propriedade às novas relações e novos objetos jurídicos de 

interesses econômicos. Com o desenvolvimento tecnológico (que facilita o intercâmbio e manuseio 
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de bens abstratos) e com a valorização desses bens abstratos (com os direitos de criação, direitos 

morais, direitos de imagem etc), a antiga titularidade e o antigo objeto dessa titularidade não são 

mais compreendidos por sua formalização jurídica. Soma-se a isso o fato de que a crise em nosso 

modelo de desenvolvimento (que parece ser bem profunda) tem exigido o surgimento de 

titularidades coletivas, igualmente sem amparo jurídico adequado, sinalizando uma mudança 

ideológica na compreensão de nossa dinâmica social contemporânea. Várias organizações (ong´s, 

institutos etc) e vários conceitos têm surgido propondo formas alternativas de apropriação e 

compartilhamento, tais como o creative commons, copyleft, obras coletivas e impessoais, grupos de 

reação tal como o adbusters (www.adbusters.org) etc. Torna-se importante, assim, uma reflexão jurídica 

mais abstrata e prospectiva em sede de nosso programa de mestrado, a fim de se juntar a tantas 

outras no Brasil e no mundo que tentam pensar o direito para além de sua dogmática, ou seja, para 

além dos limites ideológicos nos quais se encontra. Essa tarefa de pensamento também é uma tarefa 

pedagógica – oferecer à reflexão jurídica a busca de alternativas maduras para os graves problemas 

estruturais de nosso tempo, em aliança com outros saberes. 

Modelos de justiça e a questão agrária. Por uma tradição acadêmica notadamente técnica, 

voltada quase exclusivamente ao exercício profissional, a política do direito geralmente não é 

estudada e desenvolvida pelos operadores e acadêmicos do direito. Sua importância, entretanto, não 

é menor que a importância da técnica, embora esteja voltada para os limites teóricos do direito e 

menos para a sua operação atual. Essa reflexão fundamental também se ocupa de um elemento de 

extrema importância para a nossa contingência: a capacidade de imaginar novos horizontes teóricos 

que provejam de sentido o contraste com nossas práticas. 

Depois de um período de vazio teórico na filosofia política, após as guerras mundiais, desde a 

década de 70 do século XX têm surgido modelos teóricos de justiça que desafiam o estabelecimento 

racional do direito e da política, e que tem oferecido alternativas hermenêuticas e saídas globais aos 

problemas sociais, que ainda estão em formação. Destacamos os modelos de John Rawls, de 

Habermas, de Dworkin, de Michael Walzer e outros, modelos de justiça esses que deverão ganhar 

enorme repercussão nos próximos anos, à medida que se aprofundem nossos grandes dilemas 

atuais. O estudo de alguns desses modelos, assim, em sua aplicação aos problemas fundiários, que 

se ligam, necessariamente, a problemas de outras áreas do saber assim como as outras práticas 

sociais, constitui uma lacuna teórica que nosso programa de mestrado pretende suprir. Em um 

modelo de justiça social dado, qual a concepção de propriedade é a mais adequada? A partir das 

aspirações da gente do campo, qual o modelo de organização social e econômica pode melhor se 

adequar? Quais critérios podem regular eficientemente o bem estar e a produção econômica? Em 

http://www.adbusters.org/
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torno de quais buscas iremos pautar nossas lutas por direito? Eis algumas questões que a abordagem 

teórica da justiça aplicada às questões agrárias se destinam a responder. 

Os direitos humanos e os problemas do homem do campo. O discurso dos direitos humanos é 

um discurso estratégico. Nesse sentido, ele se apóia e se desenvolve a partir de um discurso sobre a 

justiça, que é mais abrangente em termos teóricos, e que é objeto de nossa pesquisa descrito no 

tópico anterior. Dar eficácia aos preceitos legais e ajudar na interpretação e divulgação dos 

princípios constitucionais relativos à dignidade da pessoa humana constitui dos principais objetos 

de atuação dos grupos que se dedicam à defesa dos direitos humanos. 

Sua necessidade teórica, entretanto, ainda é fundamental. O esclarecimento das grandes 

questões públicas, já incorporadas ao nosso ordenamento jurídico como estruturas de nosso sistema 

republicano, mas muitas vezes desvirtuadas por interesses ideológicos, constitui um dos principais 

desafios a serem superados. Compete também à academia expor os graves problemas sociais, 

examiná-los e encaminhar o debate público de maneira adequada, em nosso caso, os problemas do 

campo, pertinentes às atividades agrárias. 

 

É assim, pois, que constituímos os nossos problemas objetos de pesquisa, em resumo: 

1) A fundamentação teórica da propriedade e da posse, dividida em duas ordens de 

problemas: a) a fundamentação teórica da propriedade e da posse, propriamente dita, a partir dos 

vários saberes necessários à compreensão desses fenômenos; b) a análise da constituição ideológica 

das leis agrárias e ambientais, ambas as abordagens feitas em caráter prospectivo e projetivo. A 

pesquisa visa a responder às seguintes questões: Como se deu o desenvolvimento histórico, 

filosófico e jurídico das noções de propriedade e da posse? Como são hoje apropriados os 

mananciais teórico-históricos como justificações em sua aplicação legal e política? Qual o conteúdo 

ideológico fundante de nossa legislação agrária? 

2) As limitações do campo de estudo do direito agrário. Diante das rápidas mudanças 

econômicas, tecnológicas e culturais, que podem mudar também os objetos de atuação dos ramos do 

direito como vistos tradicionalmente, é nosso objetivo submeter à análise o objeto próprio do direito 

agrário, que mudanças tem sofrido e se ainda é pertinente que se o estude como ramo autônomo da 

operação jurídica. Esse ramo da pesquisa visa a responder às seguintes perguntas: o direito agrário 

refletido deve ver nos seus fundamentos a transposição dos limites ideológicos que condicionam 

também as questões ambientais, e projetar-se para o interesse público considerado no tempo, ou 

deve ater-se às questões privadas pertinentes às atividades produtivas agrárias? Como compreender 

os seus limites atuais? Que forma de regulação é necessária para proteger o interesse público de 
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longo prazo? Há sentido ainda na separação entre a regulação especificamente agrária e a 

ambiental? A regulação estatal, ainda que nos melhores termos, é capaz de conciliar, no campo da 

produção agrária, o interesse público e privado, no interior de pressupostos ideológicos já postos? 

3) Mudanças culturais e problemas agrários. Três ordens de problemas pretendem fazer 

frente a demandas por atuação reflexivo-acadêmica: a questão dos novos sujeitos de direito e de 

novas titularidades; a necessidade de novas utopias a partir de modelos teóricos de justiça aplicadas 

às mudanças conceituais e práticas da propriedade; o discurso dos direitos humanos ligado aos 

problemas da terra. As questões que correspondem a esses problemas são: a) Quais os limites das 

acepções jurídicas tradicionais de sujeito de direito e de propriedade que são confrontados pelas 

práticas insurgentes em nossa dinâmica social? De que maneira acontece esse confronto entre a 

prática social e os modelos jurídicos correspondentes? De que maneira os parâmetros de 

desenvolvimento econômico e cultural em crise exigem novos conceitos jurídicos e como 

especificá-los? Se nosso modelo de desenvolvimento dirige-se à tendência de consumo coletivo, 

com qual concepção de sujeito de direito e com quais titularidades poderemos operar 

juridicamente? b) Que modelo teórico de justiça pode balizar como ideal global a prática jurídica 

relativa às questões agrárias? De que maneira essa aplicação é possível? Que modelo seria mais 

conveniente dada a nossa realidade política? c) Quais os efeitos das atividades econômicas rurais 

que afligem o homem do campo? A aplicação do direito está sendo efetiva na proteção do 

trabalhador rural e o aparato legal e estatal é suficiente para dar proteção mínima ao cidadão do 

campo? Os problemas do homem do campo estão sendo corretamente interpretados a partir de seus 

direitos constituídos? Quais as demandas e problemas da região centro-oeste no que diz respeito ao 

homem e às atividades agrárias?  

 

Essa é uma pesquisa predominantemente de cunho teórico, embora se proponha a produzir 

inúmeros resultados práticos, de impacto tanto teórico, quanto pedagógico, quanto de intervenção 

social. 

 

D) JUSTIFICATIVA 

 

As questões ligadas à propriedade da terra incitam a muito mais que uma abordagem técnico-

jurídica. O desenvolvimento tecnológico, a globalização, o aumento populacional, a mudança 

estrutural do novo capitalismo e de uma cultura que desenvolve nova relação com o espaço e com a 

existência, impõem problemas e dilemas tão profundos que possivelmente tocam a própria forma de 

nossa cultura ser no mundo há muitos séculos. A relação proprietária como a principal mediação do 
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ser humano com o ambiente, com os outros animais e com seus semelhantes, tem sido questionada 

incontornavelmente por demandas que possivelmente o desenvolvimento tecnológico e a política 

institucionalizada não conseguirão responder a tempo. Novos direitos e novas titularidades têm se 

configurado de forma original, numa mudança na forma como devemos conceber o papel do ser 

humano em seu habitat, do indivíduo em sua organização social, das alternativas às concepções 

tradicionais de riqueza e desenvolvimento, assim como do direito num mundo onde a política 

determina pouco do caminho conduzido pela racionalidade econômica. 

A reflexão sobre os ideais emancipatórios da modernidade, tais como a liberdade, a propriedade, 

a igualdade, a proteção à cidadania, o progresso tecnológico, em confronto com as instituições que 

pretenderam realizá-los, é fecundo para expor os anacronismos conceituais e morais de nosso 

tempo. A superioridade do humano, idéia que já fora emancipadora diante de uma ordem natural 

que insistia em não distingui-lo, agora torna-se a legitimação de direitos não muito naturais, tais 

como a tortura aos animais nas fazendas de confinamento ou nas experiências de laboratórios, assim 

como na devastação de vários habitats em nome do crescimento exponencial de alimentos para 

manutenção de hábitos alimentares antiqüíssimos, sem justificativa racional. A liberdade do 

indivíduo, um ideal concebido para protegê-lo de uma heteronomia social que o indistinguia num 

todo orgânico, por vezes foi transformada em uma pretensa submissão do mundo à vontade, 

gerando direitos de consumo como direitos emancipatórios; por exemplo, o direito à alimentação 

saudável, à diversidade e segurança alimentar foi traduzido como questões de escolha individual às 

quais o mercado livre deve atender. Também o grande ideal do progresso, inicialmente concebido 

como progresso social, aos poucos descolou-se da história coletiva para passar à história individual, 

gerando com isso mais insegurança compulsiva que sensações de realização, e com ela todo o 

aparato jurídico voltado à segurança, traduzido em direito à propriedade, de bens, de direitos sobre a 

liberdade individual, de direitos sobre o interesse público, de direitos a exigir que tudo continue a 

ser como está.  

O problema da propriedade, dessa maneira, já não mobiliza univocamente o foco epistêmico do 

direito agrário. Questões de política externa, de estratégia, de justiça social, de formas diferentes de 

desenvolvimento, de direitos humanos, de meio ambiente, de mudanças conceituais profundas, 

todas concorrem para ampliar o elástico objeto de estudo do direito agrário sob novos parâmetros, 

para além daqueles que conceberam as relações agrárias como meras relações entre privados a partir 

de suas funções meramente econômicas. 

Se o pensamento nasce da crise, podemos perceber que sérias demandas solicitam a participação 

acadêmica como um lugar privilegiado para a reflexão. A Faculdade de Direito da UFG e seu 
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mestrado em direito agrário quer participar desse debate como um interlocutor efetivo no meio 

acadêmico e jurídico nacionais. 

 

E) OBJETIVOS 

 

• Consolidar e desenvolver a pesquisa teórica e fundamental em sede do 

mestrado em direito agrário da faculdade de direito da UFG. 

• Interferir, com sua produção resultante, no debate nacional acerca dos 

problemas agrários e jurídico-agrários, visando a fazer de nosso programa 

de pós-graduação um núcleo catalisador desse debate. 

• Produzir material acadêmico que discuta a realidade agrária nacional, que 

levante seus problemas e tome parte no debate público acerca deles. 

• Produzir cursos e trabalhos técnicos e artísticos que interfiram na tanto na 

realidade agrária quanto na sua percepção pública a partir de mediações 

reflexivas maduras. 

• Orientar trabalhos e pesquisas, em níveis de graduação e pós-graduação 

sobre os temas fundamentais deste projeto. 

 

F) METODOLOGIA 

 

O desenvolvimento dos objetivos e dos problemas serão realizados conforme os seguintes 

procedimentos: 

 

• Investigação bibliográfica das fontes primárias e dos comentadores relevantes para a 

investigação. 

• Elaboração de fichamentos, tendo em vista um melhor estudo e compreensão dos textos. 

• Produção de textos e artigos a partir dos estudos realizados, visando tanto à publicação dos 

resultados parciais como ao desenvolvimento de um trabalho final, no molde de um ensaio. 

• Produção de cursos curriculares e de extensão, como resultados dos trabalhos de pesquisa. 

• Realizar estudo de casos e experiências de pensamento (exercícios de possibilidades teóricas 

a casos concretos), com produção de textos e material didático a ser utilizado nos cursos de 

extensão universitária e nas aulas de graduação e pós-graduação. 

• Uso da produção artística como uma das formas de investigação e divulgação de nossos 

objetivos. 
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• Realização de estudos e produção conjuntas com outros projetos de pesquisa participantes 

da Rede Goiana de Pesquisa Fundamental em Direito Agrário e de outras redes de pesquisa 

afins. 

 

G) RESULTADOS ESPERADOS 

 

 

• Produção de textos didáticos e artigos visando à publicação em revistas indexadas. 

• Preparo de textos para ulterior produção de ensaio. 

• Produção de textos em conjunto com alunos orientandos de iniciação científica e 

orientandos de mestrado. 

• Aplicação teórica da investigação a partir de experiências de pensamento – exercícios de 

possibilidades teóricas a casos concretos. 

• Participação em seminários, congressos, palestras etc, para apresentação das pesquisas. 

• Produção de três congressos internacionais, anuais e continuados, tal como o primeiro já em 

trabalho de preparação: “1º congresso internacional do mestrado em direito agrário – a 

propriedade: seus direitos e seus sujeitos”, a acontecer dos dias 30, 31 de agosto e 01 e 02 de 

setembro de 2011, a se repetir nos anos seguintes. 

• Orientação dos alunos bolsistas, bem como o acompanhamento das leituras e revisão de sua 

produção. 

• Produção de seis cursos de extensão universitária sobre os temas e problemas em estudo 

(dois por ano, com periodicidade anual, carga horária de 90 horas cada). Um deles já em 

andamento, e que se repetirá nos anos seguintes, é o “Projeto direito e cinema”, que visa a 

discutir os problemas jurídicos, éticos e políticos a partir do cinema (os artigos produzidos 

para esse curso são publicados em coluna regular, de nome “direito e ficção”, na revista 

“Prática Jurídica” da editora Consulex; o outro, a se iniciar em março de 2011 com o nome 

“Projeto Telúricas”, consiste em produzir encontros mensais entre as comunidades 

acadêmicas e não acadêmicas para apresentações de temas afeitos ao direito agrário, dos 

resultados das pesquisas realizadas no âmbito de nosso mestrado, bem como de palestrantes 

do país e do exterior. 

• Constituição de um núcleo de áudio-visual para produção de documentários sobre os temas 

em estudo. O primeiro deverá versar sobre a noção e a vivência da propriedade entre a 

comunidade dos Calungas, em Cavalcante, Goiás. 
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• Trabalho técnico: tradução do livro “La propriété – Étude de philosophie du droit”, de 

Mikhaïl Xifaras (XIFARAS, M. La propriété – Étude de philosophie du droit. Paris: Presses 

Universitaires de France, 2004, 540 pp.) Essa obra recebeu enorme acolhida no meio 

acadêmico francês e europeu, e contribuirá notavelmente para o debate nacional sobre o 

tema da propriedade. Buscamos publicação pela editora Martins Fontes, na sua coleção 

“Direito e justiça”. A tradução, já em andamento, está sendo realizada pelos professores 

João da Cruz Gonçalves Neto e Rabah Belaidi. 

 

H) CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA ALMEJADA 

 

O meio jurídico regional possui grande deficiência teórica por conta de um modelo de ensino 

que distingue com muita nitidez o estudo técnico (chamado aqui de dogmático) do direito do estudo 

de seus fundamentos, como se se tratassem de abordagens desnecessários um ao outro. O primeiro, 

mais ligado à prática social do direito, assume a primazia que imputará ao segundo o valor de um 

requinte interessante, mas desnecessário, ao que realmente interessa, a operação jurídica 

institucionalizada. 

Evidentemente que se trata de uma falha educacional, que deriva de nossa cultura e que 

geram práticas que se perpetuam por gerações de operadores e professores, sem que o estudo teórico 

seja percebido como importante à própria compreensão da técnica que operam. Uma das 

contribuições de nosso projeto, assim, é criar em sede de nosso mestrado e de nossa faculdade, e a 

partir da rede de pesquisa (FAPEG) originada deste projeto, uma ampla abertura temática e 

metodológica que permita a formação de novas posturas intelectuais dos futuros mestres e 

operadores do direito que de nossa faculdade sairão, bem como de suas atividades de extensão, 

ensino e produção de textos exercer influências diretas ou indiretas sobre a percepção da realidade 

social num contexto teórico mais maduro e de maior complexidade. 

Quanto a cada um dos temas a serem desenvolvidos pela pesquisa, esperamos com eles tomar 

parte do debate nacional e mundial sobre a propriedade, a justiça, os direitos humanos e o sujeito de 

direito, fomentando-os e, se possível, progredindo-os, a partir das inúmeras atividades previstas no 

projeto e daquelas que já são desenvolvidas pelo pesquisador, seja nos programas de pós-graduação 

que participa, seja nos programas de pesquisa ligados ao grupo de estudos da democracia (GED) e do 

programa de direitos humanos da UFG. 

O progresso teórico estará, assim e principalmente, ligado à desnaturalização conceitual e 

complexificação dos temas abordados, a tantos quantos integrem e tenham acesso aos resultados da 

pesquisa. 
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I) CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

 

Período – 36 meses Atividades 

Março de 2011 a dezembro 

de 2011 

• Leitura e fichamento dos textos selecionados. 

• Identificação dos conceitos que constituirão a 

primeira parte da pesquisa nas obras estudadas. 

• Produção de dois artigos acadêmicos sobre os 

temas estudados, a serem publicados em revistas 

indexadas. 

• Orientação dos alunos pesquisadores. 

• Participação em, pelo menos, dois eventos 

nacionais. 

• Oferecimento de dois cursos de extensão sobre os 

temas pesquisados. 

• Produção de sete artigos de divulgação, para 

publicação em revista especializada (Revista 

Prática Jurídica), derivados de um dos cursos de 

extensão. 

• Tradução dos capítulos I, II e III da obra “La 

propriété – Étude de philosophie du droit”. 

• Promover reuniões de estudo e orientações entre 

os participantes do projeto. 

Janeiro de 2012 a 

dezembro de 2012 

• Leitura e fichamento dos textos selecionados. 

• Identificação dos conceitos que constituirão a 

primeira parte da pesquisa nas obras estudadas. 

• Produção de dois artigos acadêmicos sobre os 

temas estudados, a serem publicados em revistas 

indexadas. 

• Orientação dos alunos pesquisadores. 

• Participação em, pelo menos, dois eventos 

nacionais. 

• Oferecimento de dois cursos de extensão sobre os 
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temas pesquisados. 

• Produção de sete artigos de divulgação, para 

publicação em revista especializada (Revista 

Prática Jurídica), derivados de um dos cursos de 

extensão. 

• Tradução dos capítulos IV, V e VI da obra “La 

propriété – Étude de philosophie du droit”. 

• Promover reuniões de estudo e orientações entre 

os participantes do projeto. 

Janeiro de 2013 a fevereiro 

de 2014 

• Leitura e fichamento dos textos selecionados. 

• Identificação dos conceitos que constituirão a 

primeira parte da pesquisa nas obras estudadas. 

• Promover reuniões de estudo e orientações entre 

os participantes do projeto. 

• Produção de dois artigos acadêmicos sobre o 

temas estudados, a serem publicados em revistas 

indexadas. 

• Orientação dos alunos pesquisadores. 

• Participação em, pelo menos, dois eventos 

nacionais. 

• Oferecimento de dois cursos de extensão sobre os 

temas pesquisados. 

• Produção de sete artigos de divulgação, para 

publicação em revista especializada (Revista 

Prática Jurídica), derivados de um dos cursos de 

extensão. 

• Publicação de um livro com a coletânea de 

artigos produzidos para o curso de extensão 

“direito e cinema”. 

• Organizar a publicação de um livro com 

coletânea de artigos produzidos por este projeto. 

• Tradução dos capítulos VII, VIII e IX da obra 

“La propriété – Étude de philosophie du droit”. 

• Revisar, em caráter final, a tradução e publicá-la. 
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J) ATIVIDADES PREVISTAS PARA ALUNOS BOLSISTAS 

 

• Leitura e fichamento da bibliografia primária e algumas obras relevantes de comentadores. 

• Encontros quinzenais e discussão dos temas em estudo com os alunos. 

• Produção de um artigo acadêmico por ano, como resultado de seu trabalho de pesquisa. 

• Participação em eventos acadêmicos e atividades da área, para apresentação pública de seus 

resultados e para assistência aos trabalhos de pesquisa na universidade. 

 

 

K) COLABORADORES E PARCERIAS JÁ ESTABELECIDAS 

 

Há um trabalho de pesquisa sendo desenvolvido no grupo de pesquisa ao qual o pesquisador se 

vincula (Grupo de estudos da democracia – www.grupodemocracia.com ), fundado em 2003, e que 

integra a Rede Goiana de Pesquisas sobre a Democracia, da FAPEG. 

Há também a participação no Núcleo de pesquisas em direitos humanos da Universidade 

Federal de Goiás, no qual temos trabalhado em conjunto na promoção de eventos, cursos e 

produção de artigos para suas publicações. 

O pesquisador lidera, ainda, a Rede Goiana de Pesquisa Fundamental em Direito Agrário, ligada 

à Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de Goiás, que reúne pesquisadores da UFG, PUCGO e 

Uni-Anhanguera. 

 

 

L) DISPONIBILIDADE DE INFRA-ESTRUTURA E DE APOIO TÉCNICO 

 

A Universidade Federal de Goiás, sendo uma instituição já madura e comprometida com a 

pesquisa acadêmica, confere o apoio necessário ao desenvolvimento da pesquisa, assim como o 

programa de mestrado em direito agrário, que está em franca retomada de crescimento e 

reestruturação. 

 

 

 

 

http://www.grupodemocracia.com/
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